PARECER Nº 1893, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6863, DE 2015
Por intermédio do ofício CGCRRM nº 1581/15, a Senhora Conselheira – Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 45040/026/08, que trata do Contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Linic Engenharia Ltda.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao examiná-lo, verifica-se que os autos versam sobre o termo aditivo formalizado em 29/09/09, que teve como objetivos: 1) Acrescer serviços ao contrato, no valor de R$ 305.596,46, passando o valor do ajuste a R$ 1.846.363,50; e 2) Prorrogar o prazo de execução contratual por 90 dias, ampliando para 300 dias o prazo de execução e 420 dias o período de vigência do contrato.

As principais questões discutidas nestes autos dizem respeito à exigência de ser adotado o princípio da acessoriedade  porque a licitação, na modalidade concorrência, e o contrato inicial, no valor de R$ 1.540.767,04, para execução da obra  em um prazo de 210 dias e vigência de 330 dias, foram julgados irregulares por deliberação da Segunda Câmara, na sessão de 06/07/10, com decisão  mantida pelo Tribunal Pleno, ao acolher voto deste Relator, na sessão de 17/07/13.

Levando-se em consideração o princípio da acessoriedade, a Procuradoria da Fazenda do Estado, opinou por negar provimento ao recurso ordinário, visto que, ao interpô-lo, recurso ordinário, a Fundação pretendeu a reforma do julgado, com o argumento de que, em suma, o Administrador não poderia, à época, empreender conduta diversa da que então adotou, pois tinha como escopo proteger o interesse público e o erário.

Além do mais, é de se destacar que o que deu ensejo ao juízo de irregularidade sobre a matéria foi a desclassificação de proponentes com base em preços unitários, embora tenha sido eleito o critério de julgamento por preço global.

A fiscalização, acertadamente, opinou pela irregularidade do termo aditivo, em virtude do princípio de acessoriedade, e pelo conhecimento dos demais documentos em análise. 

                             Em julgamento, pelo Conselheiro Robson Marinho, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos daquele Tribunal de Contas, inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Contratante, decidiu-se pela irregularidade do termo de aditamento, ilegalidade das despesas decorrentes e pelo conhecimento dos demais documentos em exame. 

                              Por seu turno, em sessão de 03 de junho de 2014, a E. Segunda Câmara, ante o exposto no voto  do relator, os Conselheiros Robson Marinho – Relator, Antonio Roque Citadini, Presidente, e Sidney Estanislau Beraldo, julgou irregular o termo de aditamento em análise e ilegais as despesas dele decorrentes, bem como tomou conhecimento dos demais documentos em exame. Presente, ainda, o Procurador do Ministério Público de Contas Rafael Neubern Demarchi Costa.

                            Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado, sobretudo no que tange ao entendimento que toda a relação contratual está comprometida pelos vícios que atingiram a sua formação, sendo que esses, por consequência lógica, comunicam-se a todos os atos a ela relacionados e dela dependentes.

                             Ademais, o princípio da acessoriedade decorre de previsão legal, contida no § 2º do art. 49 da Lei de Licitações. Também, provém do artigo 184 do Código Civil, que prevê que a invalidade da obrigação principal implica a das obrigações acessórias.

De outra parte, constatamos que os contratos em apreço se encontram exauridos, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.

                            Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

                            Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando irregular o termo de aditamento em análise, bem como ilegais as despesas decorrentes, motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à PGE, no sentido de tomarem as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie, e posterior arquivamento aos autos.

a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Roberto Massafera – Edson Giriboni – Coronel Camilo – Paulo Correa Junior – Mauro Bragato – João Paulo Rillo – Teonilio Monteiro da Costa – Vaz de Lima 

